
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2017421 - SP (2021/0364793-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SYLVIO JOSÉ VENEROSO DELPHINO
ADVOGADO : PAULO FLÁVIO PERRONE CARTIER - SP215363
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : INSTITUTO DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE SAO PAULO - 

IPESP
ADVOGADO : ALBERTO BARBOUR JUNIOR - SP068924
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem, 
especificamente em relação à Súmula 7/STJ. Por conta disso, consignou-se a 
incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o admitiu, sob pena 
de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois, 
convém frisar, não é admitida a impugnação a destempo, a fim de inovar a justificativa 
para admissão do recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, embora autônomos, impede o conhecimento do respectivo 
agravo consoante preceituam os arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

5. O STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029), firmou o entendimento 
de que esse dispositivo só se aplica aos casos de regularização de vício estritamente 
formal, não se prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto

6. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
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especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem, 
especificamente em relação à Súmula 7/STJ. Por conta disso, consignou-se a 
incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o admitiu, sob pena 
de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois, 
convém frisar, não é admitida a impugnação a destempo, a fim de inovar a justificativa 
para admissão do recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, embora autônomos, impede o conhecimento do respectivo 
agravo consoante preceituam os arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

5. O STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029), firmou o entendimento 
de que esse dispositivo só se aplica aos casos de regularização de vício estritamente 
formal, não se prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto

6. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
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especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SYLVIO JOSÉ VENEROSO 
DELPHINO contra a decisão que não conheceu de seu agravo em virtude da incidência 
da Súmula 182 do STJ.

A parte agravante aduz, em síntese: (a) que impugnou os fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade; e (b) que o relator não poderia deixar de conhecer do 
recurso sem antes aplicar o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015.

Pleiteia a concessão do benefício de gratuidade da justiça e requer, por fim, 
a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à turma julgadora.

Sem impugnação conforme as certidões de fls. 193 e 194.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso sob a 
égide do Código de Processo Civil de 2015.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão ora recorrida não conheceu do agravo devido à não impugnação 
aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem, 
especificamente quanto à Súmula 7/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o admitiu, sob pena 
de vê-los mantidos.

As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois, 
convém frisar, não é admitida impugnação a destempo, a fim de inovar a justificativa 
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para admissão do recurso excepcional, por causa da preclusão consumativa.

A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, embora autônomos, impede o conhecimento do respectivo 
agravo consoante preceituam os arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do recurso 
especial para que se conheça do respectivo agravo.

2. Como registrado na primeira oportunidade, a empresa agravante não 
infirma especificamente a tese de que o acórdão recorrido estaria em consonância 
com o entendimento deste STJ. Logo, a Súmula 182 desta Corte foi corretamente 
aplicada ao caso.

3. Incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão combatida, procedendo ao cotejo analítico 
entre eles.

4. O disposto nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não é aplicável na hipótese de incidência da Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.112.333/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
21/3/2019, DJe de 28/3/2019.)

Ademais, o STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029), firmou o entendimento 
de que esse dispositivo só se aplica aos casos de regularização de vício estritamente 
formal, não se prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto. 
Portanto, é descabido intimar a parte para aditamento do agravo em recurso especial. 
Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO E REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 182/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INTIMAÇÃO PARA 
CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
DECISÃO MANTIDA.

1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).

2. "Esta Corte, ao interpretar o comando previsto no art. 932, parágrafo único, 
do CPC (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do mesmo Código de 
Ritos), firmou o entendimento de que este dispositivo só se aplica aos casos de 
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regularização de vício estritamente formal, não se prestando para complementar a 
fundamentação de recurso já interposto" (AgInt no REsp n. 1.745.552/MG, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/2/2019, DJe 
26/2/2019).

3. No caso, a pretensão da empresa, de ser intimada para corrigir a 
fundamentação do especial antes de sua inadmissão por esta relatoria, não 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.000.149/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS 
DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INTIMAÇÃO DOS RECORRENTES 
PARA COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. No que tange à interposição do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, convém ressaltar que o recorrente deve cumprir o 
disposto no art. 1029, § 1º, do CPC/2015, e no art. 255, § 1º, do RISTJ. Assim, 
considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 
jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano 
por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 
paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade 
dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o 
acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor 
do acórdão paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com 
interpretação divergente entre os Tribunais.

2. No presente caso, os recorrentes não indicaram, precisamente, quais 
seriam os julgados paradigmas, limitando-se a transcreverem ementas de vários 
julgados proferidos por esta Corte Superior e também pelo TRF1 e pelo TRF4. 
Assim, deixaram de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os 
julgados mencionados, mediante a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos confrontados.

3. Ademais, os recorrentes não indicaram, de forma clara e específica, qual 
teria sido o dispositivo legal com interpretação divergente entre os Tribunais, o que 
também impede o conhecimento do recurso pela divergência.

4. O art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 permite apenas o suprimento de 
vício formal sanável, como ausência de procuração ou assinatura, mas não a 
complementação das razões do recurso interposto.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.975.392/MA, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
30/6/2022.)
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Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

Por fim, destaco que não há utilidade prática no pedido de gratuidade da 
justiça no agravo interno.

Isso, porque o pleito de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal 
não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não 
necessita de recolhimento de custas. Benefício que, embora deferido, não produzirá 
efeitos retroativos. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO NCPC. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRECORRIBILIDADE. 
RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. ART. 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE PRAZO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO CONFIGURADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Os embargos de declaração constituem recurso de estritos limites 
processuais e destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar 
contradição eventualmente existentes no julgado combatido, bem como corrigir 
erro material.

3. O pedido de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal não tem 
proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não 
necessita de recolhimento de custas. Ademais, a concessão do benefício somente 
produzirá efeitos quanto aos atos processuais relacionados ao momento do 
pedido, ou posteriores a ele, não sendo admitida, portanto, sua retroatividade.

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl no 
AgInt no AREsp n. 1.866.082/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO I NTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. 
OCORRÊNCIA. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA NO AGRAVO INTERNO. SEM 
PROVEITO PARA A PARTE, AINDA QUE DEFERIDO NÃO PRODUZ EFEITOS 
RETROATIVOS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADO. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
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1. Existência de omissão, diante da falta de pronunciamento quanto ao 
pedido de retificação do nome, para que conste "em recuperação judicial"

2. Pedido de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal não tem 
proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não 
necessita de recolhimento de custas. Benefício que, embora deferido, não 
produzirá efeitos retroativos. Precedentes.

3. Não há contradição ou omissão a ser sanada no julgado, observando-se, 
de outra sorte, que a embargante pretende, mais uma vez, a rediscussão da 
matéria já decidida de maneira inequívoca por esta Turma, pretensão esta que não 
está em harmonia com a natureza e a função dos embargos declaratórios.

4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes. (EDcl nos 
EDcl no AgInt no AREsp n. 1.724.775/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SYLVIO JOSÉ VENEROSO DELPHINO
ADVOGADO : PAULO FLÁVIO PERRONE CARTIER - SP215363
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : INSTITUTO DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE SAO PAULO - IPESP
PROCURADOR : ALBERTO BARBOUR JUNIOR - SP068924

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SYLVIO JOSÉ VENEROSO DELPHINO
ADVOGADO : PAULO FLÁVIO PERRONE CARTIER - SP215363
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : INSTITUTO DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE SAO PAULO - IPESP
ADVOGADO : ALBERTO BARBOUR JUNIOR - SP068924

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Documento eletrônico VDA35935026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/03/2023 19:10:50
Código de Controle do Documento: afe18468-985d-4ab9-9632-d88091fee8af



 

Brasília, 29 de março de 2023
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